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SUGESTÕES

A Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros insta a Comissão do 
Emprego e dos Assuntos Sociais, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as 
seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

A. Considerando que o princípio da igualdade de género é um valor fundamental da UE e 
está consagrado nos artigos 8.º e 19.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, que estabelece a obrigação de eliminar as desigualdades, promover a 
igualdade de género e combater a discriminação em razão do sexo, bem como de 
assegurar a integração da perspetiva de género em todas as políticas e atividades da UE;

B. Considerando que as persistentes disparidades entre homens e mulheres na UE, como as 
disparidades de género no emprego1 de 11,6 %, a disparidade salarial de género2 de 16,2 
% e a disparidade de género nas pensões3 de 37,2 %, entre outras, são não só desleais, 
como também colocam as mulheres em situações vulneráveis ou precárias, como a 
pobreza ou a exclusão social; que são necessários esforços urgentes para eliminar estas 
disparidades, uma vez que continuam a ser um dos principais obstáculos à consecução 
da igualdade de género, além de constituírem uma forma inaceitável de discriminação 
em razão do género;

C. Considerando que é especialmente importante reduzir a disparidade em matéria de 
pensões entre as mulheres e os homens que, em média, ascende a cerca de 40 % na UE 
e que resulta igualmente da acumulação de desigualdades no decurso da vida das 
mulheres e dos seus períodos de ausência do mercado de trabalho; que a oferta de 
serviços de cuidados constitui uma boa base para uma resposta eficaz às insuficiências 
do trabalho das mulheres;

D. Considerando que a qualidade dos serviços de cuidados varia consideravelmente nos 
Estados-Membros e entre os Estados-Membros, entre as infraestruturas privadas e 
públicas, entre as zonas rurais e urbanas, bem como entre os grupos etários; que as 
mulheres são afetadas pelos cortes nos serviços públicos, como os cuidados de saúde, a 
educação e a habitação, tanto diretamente, enquanto utentes e trabalhadoras, como 
indiretamente, pelo apoio que prestam aos membros da família que dependem de 
serviços públicos essenciais;

E. Considerando que a presença de mais mulheres em cargos de tomada de decisão 
reforçaria a igualdade de género;

F. Considerando que as mulheres são mais suscetíveis de interromper a sua carreira devido 
ao papel que desempenham na vida familiar e que são elas na maioria das vezes quem 
deixa de trabalhar para se ocupar da prestação de cuidados a uma criança ou a um 
familiar doente; que esse papel desempenhado pelas mulheres pode constituir um 
obstáculo à sua carreira; considerando as negociações em curso sobre o estabelecimento 
de um equilíbrio entre a vida profissional e a vida privada;

                                               
1 Base de dados de estatísticas de género do Instituto Europeu para a Igualdade de Género.
2 Boll, C. e Lagemann, A., «Gender pay gap in EU countries based on SES (2014)», Luxemburgo, Comissão 
Europeia, 2018.
3  Comissão Europeia, Relatório de 2018 sobre a adequação das pensões.
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G. Considerando que o Semestre Europeu deveria contribuir para a realização do Pilar 
Europeu dos Direitos Sociais, a fim de garantir a igualdade de tratamento e de 
oportunidades entre homens e mulheres, o direito à igualdade de remuneração por 
trabalho de igual valor entre homens e mulheres e o direito ao acesso a serviços de 
cuidados de qualidade e a preços acessíveis;

1. Insta a Comissão e os Estados-Membros a assegurarem uma maior inclusão da 
perspetiva de género na elaboração das recomendações específicas por país, nos 
programas de estabilidade e convergência e nos programas nacionais de reforma, 
através da introdução de metas e medidas qualitativas que combatam as disparidades 
persistentes entre homens e mulheres e da aplicação sistemática do princípio da 
integração da perspetiva de género no orçamento;

2. Apela aos Estados-Membros para que estabeleçam, nos seus programas nacionais de 
reforma (PNR), metas quantitativas específicas relacionadas com o emprego das 
mulheres em geral, bem como medidas especificamente orientadas para grupos de 
mulheres com taxas de emprego muito baixas, como as mulheres jovens, as mulheres 
mais velhas, as mulheres migrantes, as mulheres com deficiência, as mães solteiras e as 
mulheres de etnia cigana;

3. Insta a Comissão e o Conselho a introduzir um pilar da igualdade de género e um 
objetivo abrangente em matéria de igualdade de género na Estratégia UE2020;

4. Insta a Comissão a incluir o Índice da Igualdade de Género como um dos instrumentos 
do Semestre Europeu para acompanhar os progressos no sentido da consecução dos 
objetivos sociais e em matéria de emprego;

5. Salienta que o desemprego, a pobreza e a exclusão social constituem fontes de 
preocupação, em especial para as mulheres; sublinha, por conseguinte, a importância de 
manter o processo do Semestre Europeu centrado na realização de um crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo com uma maior coordenação das políticas nacionais 
e europeias, a fim de criar mais emprego de qualidade na UE, resolvendo, deste modo, 
as disparidades em matéria de emprego, salários e pensões entre homens e mulheres;

6. Manifesta a sua preocupação com a segregação vertical e horizontal do mercado de 
trabalho na União Europeia, bem como com as disparidades salariais e nas pensões 
entre homens e mulheres e o baixo número de mulheres que participam nos processos 
de tomada de decisão; salienta que a taxa de emprego das mulheres é ainda inferior à 
dos homens; sublinha que esta disparidade da taxa de emprego é especialmente elevada 
para as mães e as mulheres responsáveis pela prestação de cuidados;

7. Reitera o seu apelo à Comissão para que apoie os Estados-Membros no sentido de uma 
maior utilização dos fundos estruturais para o investimento em estruturas e serviços 
públicos de prestação de cuidados a crianças, idosos e outras pessoas dependentes, a fim 
de facilitar o regresso das mulheres ao mercado de trabalho e assegurar um equilíbrio 
entre a vida profissional e familiar;

8. Incentiva os Estados-Membros a conceberem modelos de financiamento eficazes, 
incluindo financiamentos específicos, que proporcionam o equilíbrio certo entre os 
financiamentos públicos e privados, adaptando-se, além disso, às circunstâncias 
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nacionais e locais;

9. Apela ao pleno empenho do Semestre Europeu no Pilar Europeu dos Direitos Sociais, 
sublinhando a igualdade de tratamento e de oportunidades entre homens e mulheres, o 
direito à igualdade de remuneração por trabalho de igual valor e o direito a serviços de 
cuidados de qualidade e a preços acessíveis;

10. Sublinha a importância da aprendizagem ao longo da vida para as mulheres, dado que 
lhes proporciona a possibilidade de se requalificarem no mercado de trabalho em 
constante evolução; insta a uma maior promoção das disciplinas ligadas à informática e 
às TIC, que podem ajudar as raparigas a superar os estereótipos da educação existentes 
e a combater as disparidades de género existentes em matéria de taxas de emprego e 
montantes de pensões;

11. Insta a Comissão e os Estados-Membros a acompanharem a participação das mulheres 
no mercado de trabalho; além disso, insta os Estados-Membros a desbloquear a diretiva 
sobre mulheres em conselhos de administração;

12. Insta os Estados-Membros e a Comissão a suprimirem todas as restrições à participação 
das mulheres no mercado de trabalho e a eliminarem todas as desigualdades entre 
homens e mulheres no que diz respeito às questões da fiscalidade e todos os outros 
incentivos que perpetuem papéis de género desiguais;

13. Insta a Comissão a realizar uma avaliação do impacto em função do género das 
reformas estruturais;

14. Sublinha a importância de monitorizar a percentagem da população total considerada 
como estando numa situação NEET, com idades entre 15 e 24 anos, entre outros 
indicadores auxiliares, e de conferir especial atenção às jovens mulheres e raparigas, 
dado que existe uma diferença considerável entre os sexos em relação à proporção de 
jovens que não trabalham, não se encontram no sistema educativo nem seguem uma 
formação; 

15. Solicita a adoção de políticas que apoiem o empreendedorismo feminino, facilitando o 
acesso ao financiamento e às oportunidades comerciais, propondo formações adaptadas 
e criando medidas para a reconciliação da vida profissional e da vida privada;

16. Acolhe favoravelmente a proposta da Comissão relativa ao equilíbrio entre a vida 
profissional e a vida privada, que constitui um meio eficaz para incentivar o emprego 
das mulheres e para equilibrar melhor a sua taxa de emprego; solicita aos Estados-
Membros que melhorem a igualdade de género nos setores pertinentes e nas empresas, 
dedicando especial atenção às mulheres com deficiência, dado que estas são 
especialmente vulneráveis no mercado de trabalho.
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